
FMDCA - FUNDO MUN DOS DIREITOS CRIANCA A
MUNICIPIO DE ITUMBIARA

Considerando finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação.
RESOLVE:
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II – AUTORIZAR a contratação direta, por dispensa de licitação:

Considerando finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação.
RESOLVE:
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II – AUTORIZAR a contratação direta, por dispensa de licitação:

Considerando finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação.
RESOLVE:
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II – AUTORIZAR a contratação direta, por dispensa de licitação:

Considerando finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação.
RESOLVE:
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II – AUTORIZAR a contratação direta, por dispensa de licitação:

ATO DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Dispõe sobre a declaração de Inexigibilidade de licitação para
VALOR QUE SE EMPENHA A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA, PARA PROFERIR EVENTO DE CAPACITAÇÃO
DA REDE DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE REFERENTE A
RESOLUÇÃO Nº485 DE 18 DE JANEIRO DE 2023, QUE DSIPÕE
SO processo 54201/2023.

O(a) Responsável Sr.(a) ANA CAROLINA PALHARES RIBEIRO, no uso de suas atribuições legais e constitucuionais.

<b>CONSIDERANDO</b> que a situação se enquadra na Inexigibilidade - inciso III, alínea "f" do Art. 74, Lei 14.133/21 e
alterações posteriores;
<b>CONSIDERANDO</b> que existe compatibilidade orçamentária e financeira com a LOA e PPA;

Valor estimadoDotação OrçamentáriaCód. Órgão/Unidade
Orçamentária Elemento de Despesa Fonte de Recurso

08.27 08.27.04.243.6002.2129.3.3.90.39.00 3.3.90.39.00  0,00150

<b>CONSIDERANDO</b> finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação;
<b>RESOLVE:</b>
I – DECLARAR INEXIGÍVEL a realização de procedimento licitatório.
II – AUTORIZAR a contratação direta, por Inexigibilidade de licitação:

TOTAL  0,00

<b>Empresa:</b> SUELI DAS GRACAS FREITAS MOREIRA 01321948646-MEI CNPJ/CPF: 15.718.722/0001-53
TotalMarcaLote ProdutoItem Unidade ValorQtd

1 SERVIÇO  7.000,0000

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM
CAPACITAÇÃO E TREINAMENTO - PARA O CURSO COM
OBJETIVO A DIVULGAÇÃO E CAPACITAÇÃO DE
QUALIDADE DOS ATORES ENVOLVIDOS NAS DEMANDAS
DE INFÂNCIA E JUVENTUDE O EVENTO "DIREITO A
CONVIVÊNCIA FAMILIAR" - QUE SERÁ REALIZADO PELOS
PALESTRANTES: SUELI DAS GRAÇAS FREITAS MOREIRA
QUE ABORTARÁ O TEMA: PROTOCOLO DE ATUAÇÃO EM
REDE. JOSÉ ROBERTO POIANI - JUIZ DA VARA DA
INFÂNCIA E JUVENTUDE DE UBERLÂNDIA (TJMG), QUE
TRATARÁ DO TEMA ENTREGA LEGAL E FAMÍLIA
ACOLHEDORA E ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL. DANIELA
TORRES - PSICOLOGA FORMADA PELA UNIVERSIDADE
FEDERAL DE UBERLÂNDIA EM 2003 E MESTRE PELA
MESMA UNIVERSIDADE. PSICOLOGA NO TRIBUNAL DE
JUSTIÇA D MINAS GERAIS DESDE 2006, SENDO 16 ANOS
DE ATUAÇÃO COMO PSICOLOGA JURÍDICA,
ESPECIALISTA NA ÁREA DE VIOLÊNCIA DOMESTICA
CONTRA A CRIANÇA E O ADOLESCENTE PSICOLOGA
JUNTO AO DR POAINI DISCORRERÁ SOBRE A ENTREGA
LEGAL. E A PALESTRANTE SARA ESTELITA VERA VARGAS
RANGEL E PEREIRA - GRADUADA EM DIREITO,
ESPECIALISTA EM TERAPIA SOCIO-CONSTRUTIVAE
PSICODRAMÁTICA DE FAMÍLIAS E CASAIS E MEMBRO DA
ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE TERAPIA FAMILIAR. SARA
TRATARÁ DOS TEMAS: IMPACTOS DO TRAUMAS
RELACIONADOS Á COLOCAÇÃO EM FAMÍLIA SUBSTITUTA
OU ACOLHIMENTO PARA O DESENVOLVIMENTO INFANTIL;
E SOBRE ADOÇÃO.

1  7.000,0000 1,0000

Total  7.000,0000
Total  7.000,0000
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Considerando finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação.
RESOLVE:
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II – AUTORIZAR a contratação direta, por dispensa de licitação:

Considerando finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação.
RESOLVE:
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II – AUTORIZAR a contratação direta, por dispensa de licitação:

Considerando finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação.
RESOLVE:
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II – AUTORIZAR a contratação direta, por dispensa de licitação:

Considerando finalmente que, o parecer jurídico, aponta para a possibilidade legal da referida contratação.
RESOLVE:
I – DECLARAR DISPENSÁVEL a realização de procedimento licitatório.
II – AUTORIZAR a contratação direta, por dispensa de licitação:

ATO DE DECLARAÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Este ato entra em vigor na data de sua publicação.
FMDCA - FUNDO MUN DOS DIREITOS CRIANCA A, 25 de outubro de 2023.

Responsável
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